GETULIO DORNELLES VARGAS

Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil

Fago saber; aos que a presente Carta de Ratificagio virem, gue fei adotado
pela Conferéncia Geral da Organizacao Internacional do Trabalho, em sua
22 8 Sessio (Maritima), reiinida em Genebra, de 22 a 24 de outubro de 1936,
um projeto de convencao, que o Govérno do Brasil resolveu aprovar, relativa-
mente & admissao de menores ao trabalho maritimo, e do teor seguinte:

PROJETO DE CONVENGAO (N.58)
FIXANDO A IDADE MINIMA
PARA ADMISSAQO DE MENO-
RES NO TRABALHO MARITIMO.

{Revista em 1936).

A Conferéncia Geral da Organiza-
¢io Internacional do Trabalho,

Canvocada em Genebra pelo Con-
selho de Administracio da Repart-
cdo Internacional do Trabalho e ali
refinida, em 22 de outubro de 1936
em sua 22.% sessdo,

Apbs haver decidide adotar diver-
sas proposicoes relativas a revisao par-
cial da Convencaes fixando a idade
minima de admissd@o dos menores no
trabathe maritime adetada pela Con-
feréncia em sua 22.8 sessBo, guestao
inscrita ma ordem do dia de presente
sessdo,

Considerando que estas proposigoes
devern tomar a forma de um proje-
to de convengac internacional, adota
no dia 24 de outubro de 1936, o pro-
jeto de convencac abaixo que sera de-
nominado Convencao (revista) sblre
a idade minima (trabalho maritimo},
1936 :

CONVENTION FIXANT L'AGE
MINIMUM D'ADMISSION DES
ENFANTS AU TRAVAIL MA-
RITIME. (Revisée en 19386).

La Conférence générale de 1'Or-
ganisation internationale du Tra-
vail,

Convoquée a Genéve par le Con-
d'administration du Bureau in-
ternational du Travail, et s'y étant
reunie le 22 octebre 1936 en sa
vingt-deuxiéme session,

seil

Aprés avoir décidé d'adopter di-
verses propositions relatives a la
revision partielle de la convention
fixant 1’dge minimum d'admission
des enfants au travail maritime,
adoptée par la Conférence & 3a
deuxiéme session, question inscrite
4 l'ordre du jour de la présente ses-
sion,

Considérant que ces propositions
doivent prendre la forme d’un pro-
jet de convention internationale,
adopte, ce vingt-guatriéeme jour
d'octobre mil meuf cent trente-six,
le projet de convention ci-apres qui
sera dénommeé Ceonvention (revi-
sée) sur l'dge minimum (travail
maritime), 1936:



ARTIGO I

Para a aplicagdo da presente Con-
vengdo o térmo ‘“navie”’ deve com-
preender todos o3 barcos, navios ou
quaisquer outras embarcagdes, de jro-
priedade piblica cu privada, emprega-
dos. em navegegie maritima, com ex-
clusio dos navios de guerra.

ARTIGO II

I. As criancas de menos de 15 anos
nio podem ser empregadas a bordo
dos novios, com excecio dos navios
em que sac empregados, somente. os
membros de uma mesma familia.

I1. Entretanto, a legislacio naric-
nal pode autorizar o entrega de cer-
tificados permitindo serem EMprega-
das criangas de menos de !4 anos de
idade, nos catos em que uma autori-
dade escolar ou uma outra compe-
tente, designadas pela legislacio na-
ctonal. depois de ter tomedo em rom-
sideratio a sadde e as condicdes -
vicas da crianca bem como as Vania-
gens futuras ou imediatas do empra.
B0 em questdo, tenha se certificado
de que éste emprégo corresponde zos
interésses da crianca.

ARTIGO III

As disposicies do artigo II nio se
aplicam ao trzbalho das criancas nos
“navics-escola’ com a condicdo de ser
éste trabalho aprovade e fiscalizado
peia autoridade publica,

ARTIGO IV

Com o fim de permitir a fiscaliza-
¢ao dos dispositives da pretente Con-
VENCAO. 0o ecapitio eu petrio  deveri
eroum regizio dn inscricis ou umn
lista de equipagem mencionando 16-
tlas as possogs, de menos de 16 anocs,
empregadas a bordo, cum @ indica-
¢do da data do nascimento

ARTICLE PREMIER

Pour l'applicaticn de la présente

convention, le terme ‘“‘mavire' doit
étre eniendu de tous les bateaux,
navires ou batiments, quels qu'ils

-01ent. de propriete publique ou pri-
vee, effectuant une navigation ma-
ritime, a l'exclusion des navires de
guerre,

ARTICLE II

1. Les enfants de moins de quinze
ans ne peuvent étre employés au
travail a4 bord des navires, autres
que ceux sur lesquels sont seuls
employés les membres d'une méme
famille.

2. Toutefois, la législation natio-
c~la peut autorizer iz Jélivrance de
ceitificats permettant aux enfants
2gés de quatorze any au moins d'étre
employes dans les cas ol une au-
tarité scolaire ou une autre autori-

\¢ appropriée désignéss par la lé-

#isiation rcetionale  s'est dssures,
avres avoir diment pris en con-
sideration la santé er |'dtat phy-

sique de l'enfunt. ainsi yue [es avan-
teges futurs aussi bien qu'immédiats
que 'emploi envisagé peut cotmpors
ter pour lul, gue cet emploi est dans
Pinterit de Venfant.

ARTICLE IH

Les dispositions de 1'article 2 ne
s'appliqueront pas au travail des
erfants sur les bateaux-écoles, 3 la

condition que ce travail soit ap-
prouvé et surveillé par 'autarité
publique.

ARTICLE IV

Dans le but de permettre le con-
trole de l'application des disposi-
tians de la présents convention, tout
capitaine ou patron devea tenir un
iegistre  d'inscription ou un  réle
¢'iguipsge mentionnant toutes les
nereennéd de moing de seize ans
employées & bord, avec !'indication
de la date de leur naissance,



ARTIGO V

A presente Convengéo s0 entrard em
vigor apds a adogdo pela Conferén-
cia Internacicnal do Trabalho de um
projeto de convengac revista da con-
vencao fixande a idade minima de
admissZo das criancas nos trabalhes
industriais, (1919) e de um projeto
de Convencioc revista da convencio
concernente 4 idade de admissac das
criaricas no trabalhe nac industriali-
zado, (1932).

ARTIGO VI

As ratificagdes oficiais da presente
Convencdoe serio comunicadas ao Se-
cretariade Geral da Lige das Magoes
e por éle registadas.

ARTIGO VII

1. A presente Convencio ligard ape-
nas os membros da Organizacdo In-
ternacional do ‘Trabalho cuja ratifi-
cacdo houver sido registada pelo Se-
cretario Geral,

IT. Sob reserva das disposiges do
Artigo 'V acima, a Convengio entra-
ré em vigor 12 meses apds terem sido
registadas ss ratificacges de deis mem-
bros pelo Secretario Geral,

III. A seguir, esta Convencio an-
trara em vigor para cada membro 12
meses apos @ data em que a ratifice-
cdo tenha sido registada.

ARTIGO VIII

Logo que as ratificagées de dois
raermbros da Organizacao Internascional

da Trabalho, houverem side regista-
das, © Secretario Geral da Liga
das NacOes notificara o fato a to-

dos os membros da Organizacae Inter-

nacional do  Trabeiho. Metificara,
iruaimente, o registo das ratificacoes
que lhe forem ulteriormente comuni-

cadas por todes os membros da Or-
ganizacao.

ARTICLE V

La présente convention n'entrera
en vigueur gu'aprés l'adoption, par
la Conférence internationale du Tra-

vail, d'un  projet de cenvention
portant revision de la convention
fixant l'ége minimum d’admission

des enfanis sux travaux industriels
(1919) et d'un projet de Conven-
tion portant revision de la conven-

tion concernant 1'gége d'admission
des enfants aux travaux non indus-
triels (1932).

ARTICLE VI

Les ratifications officielles de la
présente convention seront commu-
niguées au Secrétaire geneéral de la
Socigté des WNations et par lui en-
registrées,

ARTICLE VII

1, La présente convention ne le-
ra que les Membres de 1'Organisa-
tion internationale du Travail dont
la ratification sura é&té enregistrée

par le Secrétaire géneéral.

2, Spus. réserve des dispositions
da 1'article 5 ci-dessus, elle entrera
sn vigueur douze mols apres que
leg ratifications de deux DMembres

anrout été enregistrées par le Se-
cietaire general,

4. TPar la suite,; cette convention
cntrera  en  vigueur pour chaque
Membre douze mois asprées la date
ou sa ratification aura été enre-
gistrée.

ARTICLE VIII

Auzsitét que les ratifications de
deux Membres de 1'Organisation
internationale du Travail aurcnt été
enivegistrées, le Secrétaire géneéral de
ln Scciéte des Nations notifiesa
ce fait & tous les Membres de 1'Or-
ganisation Internationale du Travail
I leur mnatifiera #galerment l'enre-
gistrement des ratifications qui lui
seront uliérieurement communiquees
par tous autres Membres de |'Or-
ganisation.



ARTIGO IX

I. Todo membre que houver rati-
ficadoe a presente Convencao, podera
denuncid-la. expirado o prazo de dez
enos computado da data da entrada
emn  vigor inicial da Convencao, por
um wAto comunicade ao Secretario Ge-
ral da Liga des Nacdes e por éle re-
gistado. A denuncia sé produzira efeito
urm ano apés o seu registo.

II. Todo membroe que, havendo ra-
tificado a presente Convencio no pra-
zo de um ano apds a expiracan do
periodo de dez anos mencicnade no
paragrafo precedente, nio fizer uso da
faculdade de denincia prevista pelo
presente artigo, ficara obrigado por
um nove periodo de dez anos, e, a
seguir, poderd denunciar a presente
Convencdo a expiragdo de cada pe-
ricdo de dez anos nas condicdes pre-
vistas no presente artigo,

ARTIGO X

A expiracio de cada periodo de dez
anos computade da data da entrada
em vigor da presente Convencio. o
Consetho de Administracdo da Repar-
ticao Internacional de ‘Trabalho de-
verd apresentar & Conferéncia geral
um relatorio sobre & aplicagac da pre-
sente Convencio, e decidira, se hou-
ver lugar, inscrever na ordem do dia
da Conferéncia a questac da sua re-
visio total ocu parcial.

ARTIGO XI

I. No caso em que a Conferéncia
adotasse uma nova Convencdo para
revisdo total ou percisl da presente
Convengde e a menos que a nova
Convencao dispenha de outre modo

2} a ratificagdo por um membro da
nova Convengdo revista determinaria,
de pleno direito, nan cbstante o Ar-
tigo IX acima, dentincia imediata 2a
presente. Convengao sob  reserva  de
que a nova Convencic revista tenhd
entrado em vigor,

ARTICLE IX

1. Tout Membre ayant ratifié la
présente convention peut la dénon-
cer a l'expiration d'une péricde de
dix années aprés la date de la mise
en vigueur initiale de la convention,
Par un acte communigqué au Secré-
taire général de la Société des Na-
tions, et par lui enregistré. La dé-
nenciation ne prendra effet gu'une
année aprés avoir été enregistrée,

2. Tout Membre ayant ratifiéd la
présente convention qui, dans un
délar d'une année aprés l'exzpiration
de la périede de dix années men-
tionnee au paragraphe précédent, ne
fera pas usage de la faculté de dé-
nonciation prévue par le présent
article sera lié pour une nouvelle
periode de dix années, et, par la
suite, pourra dénoncer |a présente
convention & l'expiration de chaque
période de dix années dans les con-
ditions prévues au présent article,

ARTICLE X

A lexpiration de chaque période
de dix années & compter de ['en-
trés en vigueur de la présente con-
vention. le Conseil d'administration
du Bureau international du Travail
devra présenter a la Conférence gé-
nérale un rappert sur l'application
de la présente convention et dé-
cidera s'll ¥y a lieu d'inscrire a l'or-

dre du jour de la Conférence la
guestion de sa revision totale ou
partielle,

ARTICLE XI

1. Au cas ol la Conférence adop-
terait une nouvelle convention por-
tant revision totsle ou partielle de
la présente convention, et & moins
que la nouvelle convention ne dis-
pose autrement :

a) la ratification par un Mem-
bre de !a nouvelle cenvention por-
tant revision entrainerait de plein
droit, nonobstant 1l'article IX ci-
dessus,  dénonciation immeédiate de
la presente convention, sous réserve
que la nouvelle convention portant
revision soit entrée en vigueur;



b) a partir da data da entrada em
vigor de nova Convencao revista, a
presente  Convengdo deizxard de estar
aberta a rauiflicacio dos Membros,

1II. A presente Convencao permane-
ceria, em todo o caso, em wigor em
sug forma e tear parn os Membros
que @ Uwvessem ratificade e que nae
livessemy  ratificade a  Convengdo se-
vista,

ARTIGO XII

Os textos francés e inglés da pre-
sente Convengdo farao igualmente fé,

O texto precedente & o texto au-
téntico do projetc de Convencao, de-
vidamente adotado pela Conferéncia
Geral da Organizacio Internacional
do Trubalhe, em sua 222 sessio, roo-
lizeda ¢m junho e declarada encerra-
da em 24 de oulubro de 1936,

Para a firmeza do gue apuseram
suas assinaturas, em 5 de dezemhbro
de 1936,

) Presidente da Conferéneia
Paal Berg

O Diretor da Reparticio Internacio-

nal do Trabalho

Harold Butler

H) 4 partir de la date de l'en-
trée en vigueur de la nouvelle con-
venticn portant revisicn, la présen-
te convention cesserait d'étre ouver-
te a la rvatification des Membres.

2. La présente convention demeu-
rerait en tout cas en vipueur dans
sa forme et toneur pour les Mem-
bres qui Dauraient rcatifige et qui
ne ratifieralent pas lu  convention
portant revision.

ARTICLE XII

Les textes francaiz et anglais de
la présente conventien feront foi
I'un et l'autre,

Le texte qui precede est le texte
authentique du projet de Conven-
tign, dament adopté par la Confé-
rence générale de 'Organisation in-
ternationale «du Travail, en sa vingt-
deuxiéme sessian, realisée en juin
et qui a otéd declarée close le 24
Cctobre 1936,

En foi de quoi, ont apposa leurs
signatures, le 5 Décembre 1936.

Le Président de la Conférence

PAAL BERG.
du Bureau interna-
Travail,

Le Directeur
ticnial de

HAROLD BUTLER.

E, havends o Govérno do Brasil aprovade o mesmo projeto como con-
vengao internacional, nos térmos ocima transeritos — pala presente, dou a dita

eonvengae por firme e valiosa, para produzir os ssus devidos |

efsitos, pro-

metendo que serd cumprida inviolavelmente,

i {irmeze do que, mandei paszar esta Carta,

dque @ssing e e seigda com

o aelc das wrmezs da Republica e subscrita pelo Ministro de Estado das Rela-

coes Extericres.

Dada no Palacie ca Presidéncia, no Rio de Janeiro; acs dezesseis dias do
més de agdsto de mil novecentos e trinta e oito, 117.9 da Independiéncia e

50.° da Repubiica,

GETULIO VARGAS.
OSWALDD ARANHA .





